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A S S E M B L E I AL E G I S L AT I VA R E G I O N A L

D e c reto Legislativo Regional n.º 23/2006/M
de 27 de Junho

Alteração do regime jurídico e orgânica 
do Centro de Segurança Social da Madeira 

A alteração do regime jurídico e orgânica do Centro de
Segurança Social da Madeira (C S S M) tem por objectivo permitir a
criação de entidades de direito privado ou a participação na sua
criação e aquisição de participações em tais entidades, sempre
que tal se mostre imprescindível para a prossecução das
respectivas atribuições. 

A s s i m :
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira

decreta, ao abrigo das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 227.º e do
n.º 1 do artigo 228.º, ambos da Constituição da República
Porutguesa, e das alíneas c) e i) do n.º 1 do artigo 37.º e das alíneas
c), m) e qq) do artigo 40.º e do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e alterado
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de
Junho, e do artigo 131.º da Lei n.º 32/2002, de 20 de Dezembro,
o seguinte: 

Artigo 1.º
O b j e c t o

O presente diploma vem aditar ao regime e orgânica do
Centro de Segurança Social da Madeira, aprovados pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 26/2004/M, de 20 de Agosto, o artigo 4.º-
A, com a seguinte redacção: 

«Artigo 4.º-A
O C S S M pode criar ou participar na criação de entidades de

direito privado e adquirir participações em tais entidades, se essa
criação ou participação se mostrar imprescindível para a
prossecução das respectivas atribuições e for previamente
autorizada pelos secretários regionais com tutela nas áreas das
finanças e da segurança social.» 

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
p u b l i c a ç ã o .

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da
Região Autónoma da Madeira em 16 de Maio de 2006. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça.

Assinado em 14 de Junho de 2006.

P u b l i q u e - s e .

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A
D A MA D E I R A, Antero Alves Monteiro Diniz

D e c reto Legislativo Regional n.º 24/2006/M
de 27 de Junho

Adaptação à Região Autónoma da Madeira da Lei n.º 101/97,
de 13 de Setembro, que estende às cooperativas de solidariedade

social os direitos, deveres e benefícios das instituições
particulares de solidariedade social. 

A Lei n.º 101/97, de 13 de Setembro, consagrou que as
cooperativas de solidariedade social que prossigam os objectivos
previstos no artigo 1.º do Estatuto das Instituições Particulares de
Solidariedade Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de
25 de Fevereiro, sejam equiparadas às instituições particulares de
solidariedade social, aplicando-se-lhes o mesmo estatuto de
direitos, deveres e benefícios, designadamente fiscais. 

O reconhecimento da equiparação das cooperativas de
solidariedade social era feito, nos termos do citado diploma, pela
Direcção-Geral de Acção Social, organismo entretanto extinto,
encontrando-se, actualmente, tal competência cometida ao
d i r e c t o r-geral da Segurança Social, da Família e da Criança. 

Na Região Autónoma da Madeira, compete ao Centro de
Segurança Social da Madeira promover o registo das instituições
particulares de solidariedade social. 

A s s i m :
AAssembleia Legislativa da Madeira decreta, ao abrigo da

alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 1 do artigo 228.º, ambos
da Constituição da República Portuguesa, e da alínea c) do n.º 1
do artigo 37.º e da alínea m) do artigo 40.º e do n.º 1 do artigo 41.º
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, com as
alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e
12/2000, de 21 de Junho, e do artigo 46.º da Lei Constitucional n.º
1/2004, de 24 de Julho, o seguinte: 

Artigo 1.º
O b j e c t o

O presente diploma adapta à Região Autónoma da Madeira a
Lei n.º 101/97, de 13 de Setembro, que estende às cooperativas de
solidariedade social os direitos, deveres e benefícios das
instituições particulares de solidariedade social. 

Artigo 2.º
E q u i p a r a ç ã o

As cooperativas de solidariedade social que prossigam os
objectivos previstos no artigo 1.º do Estatuto das Instituições
Particulares de Solidariedade Social, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, e que sejam reconhecidas nessa
qualidade pelo Centro de Segurança Social da Madeira são
equiparadas às instituições particulares de solidariedade social,
aplicando-se-lhes o mesmo estatuto de direitos, deveres e
benefícios, designadamente fiscais. 

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
p u b l i c a ç ã o .

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da
Região Autónoma da Madeira em 16 de Maio de 2006. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça.

Assinado em 14 de Junho de 2006.

P u b l i q u e - s e .

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A
D A MA D E I R A, Antero Alves Monteiro Diniz
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EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.
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